
PREGÕES SML <pregoes.sml@gmail.com>

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO em face do PREGÃO ELETRÔNICO N. 135/2023 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00600-00011717/2023-11-e
1 mensagem

Jurídico SIEG <juridico@sieg-ad.com.br> 28 de agosto de 2023 às 14:18
Para: Juridico <juridico@sieg-ad.com.br>, pregoes.sml@gmail.com

Boa tarde Prezados,

A empresa Sieg Apoio Administrativo LTDA, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar pedido
de impugnação, o qual segue anexo a este e-mail. Certa de Vossa compreensão, agradecemos a atenção
dispensada. 

Favor acusar o recebimento deste.

3 anexos

CNH LILIANE DIGITAL - 11.01.32 .pdf
109K

SIEG - CONTRATO SOCIAL - 3ª ALTERAÇÃO CONSOLIDADA.pdf
267K

Impugnação - Porto Velho RO.pdf
853K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=ba7bdc6b4f&view=att&th=18a3d5f3554bb582&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_llv7bm8h1&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=ba7bdc6b4f&view=att&th=18a3d5f3554bb582&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_llv7bm860&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=ba7bdc6b4f&view=att&th=18a3d5f3554bb582&attid=0.3&disp=attd&realattid=f_llv7bs462&safe=1&zw
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AO ILUSTRÍSSIMO (A) PREGOEIRO (A) DE PORTO VELHO/RO 

REF.: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 135/2023/SML/PVH - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 00600-00011717/2023-11- 

 

A empresa SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede 

na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua José Merhy, 1266, com endereço eletrônico 

juridico@sieg-ad.com.br, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 

06.213.683/0001-41, por intermédio do seu representante infra-assinado, vem tempestivamente e 

com fulcro na Lei 8.666/93, apresentar PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO em face do Edital em epigrafe, 

pelas razões de fato e de direito que passa a expor: 

 

1) SÍNTESE FÁTICA  

O município de Porto Velho, instaurou procedimento licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico, visando a “Aquisição de Material Permanente (Terminais de Autoatendimento 

– TOTEM DE SENHA), visando a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Fazenda 

(SEMFAZ)”.  

Todavia, denota-se a presença de vício que pode vir a macular todo o processo, 

cuja prévia correção se mostra indispensável à abertura do certame e a formulação de propostas.  

Face o interesse público evidente do procedimento em voga, por sua amplitude, 

SOLICITA-SE COM URGÊNCIA a análise do mérito deste Esclarecimento pelo (a) Sr. (a) Pregoeiro 

(a), a fim de evitar prejuízos maiores para o erário público, o qual certamente será lesado caso o 

Edital permaneça nos termos atuais.  

Tal é o que se passa a demonstrar. 

mailto:juridico@sieg-ad.com.br
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2) PRELIMINARMENTE 

Informamos que o presente documento conta com assinatura digital, em 

conformidade com a Medida Provisória nº 2.200-2/01, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileiras (ICP - Brasil) e instituiu requisitos formais e técnicos, para a autenticação digital 

de documentos públicos ou privados, cujo integral cumprimento concede ao documento 

autenticado digitalmente o mesmo valor probatório dos originais (art. 2o-A, §2o da Lei nº 

12.682/2012). 

Desse modo, entende-se que será dispensado o protocolo da via original deste 

documento, dada a validade jurídica a ele instituída. 

3) DAS RAZÕES  

 

Inicialmente, cumpre mencionar que o presente pleito pretende afastar do 

procedimento licitatório, exigências feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina 

o instituto das licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do 

universo de possíveis e capacitados licitantes, obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS 

VANTAJOSA para Administração Pública.1 

A) DA HABILITAÇÃO 

Em um primeiro momento, cumpre o esclarecimento de algumas questões acerca 

do credenciamento e participação do certame, o item 5.5 veda a participação de empresas 

conforme 5.5.2: 

5.5.2. Estejam, nos termos do art. 87, III da Lei 8.666/93, cumprindo penalidade de 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos, aplicada por órgão da Administração Pública 

Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha 

sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF, conforme o caso; 
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Acreditamos que, em conformidade com os princípios da ampla defesa e do 

contraditório, é fundamental destacar que a sanção aplicada deve ser exclusiva ao órgão 

sancionador, não podendo ser extensiva a outros órgãos ou entidades. Ressaltamos que a 

capacidade técnica, idoneidade financeira e cumprimento de obrigações fiscais estão 

integralmente em conformidade com a legislação vigente, o que pode ser comprovado 

mediante a devida análise documental do licitante. 

Destaca-se, que quando a sanção aplicada foi a de impedimento de licitar e 

contratar, prevista na nova e na antiga lei de licitações nesse sentido é o disposto na Lei 14.133/21: 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. (grifo nosso) 

Em igual sentido é o entendimento do TCU: 

Acórdão: 1017/2013 – Plenário. A sanção prevista no art. 87, inciso III, da Lei 

8.666/1993 (suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração) tem aplicação restrita ao órgão ou entidade que a 

cominou. (grifo nosso) 

Acórdão 266/2019-Plenário. A suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração (art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993) 

possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 

 

Não se olvida que o STJ possui jurisprudência apontando que a sanção referente ao 

art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93 deverá ser aplicada em todas as esferas da administração pública. 
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Por sua vez, em 2019 o TCU analisou e reconheceu a divergência com o STJ, mas deixou de firmar 

entendimento na matéria, soba seguinte justificativa:  

 O TCU deveria aguardar a tramitação do PL 6.814/2017 – que trata de reformulação 

da Lei de Licitações e dispõe, em seu art. 112, § 3º, que a sanção de impedimento 

de licitar ou contratar se estende para toda a administração pública direta e indireta 

do ente sancionador, no sentido da jurisprudência do STJ – antes de alterar sua 

jurisprudência. Concordo com o revisor sobre deixar de firmar entendimento sobre a 

matéria neste momento. 

Entretanto, cumpre ressaltar que a jurisprudência do STJ é de 2017 e o TCU possui 

jurisprudência mais recente, de 2020, no sentido de que a sanção do art. 87, inciso III, da Lei 

8.666/93 somente é aplicável no âmbito do ente federativo sancionador. Vejamos: 

É irregular a desclassificação de licitante, como medida preventiva ou de prudência, 

em razão da existência de penalidade de suspensão temporária prevista no art. 87, 

inciso III, da Lei 8.666/1993, que lhe foi aplicada por outro órgão ou entidade da 

Administração Pública pelo descumprimento de obrigações trabalhistas e 

previdenciárias. Os efeitos dessa penalidade restringem-se à participação em 

licitações junto ao ente que imputou a sanção. (Acórdão 1757/2020-Plenário) 

Por fim, cumpre ressaltar que, em atenção ao disposto pelo TCU, a Nova Lei de 

Licitações já está vigente e contêm previsão expressa acerca do escopo da penalidade de 

suspenção temporária de licitar.  

Sendo assim, em que pese a ausência de jurisprudência pacificada na matéria, resta 

evidente que a penalidade de suspenção temporária de licitar somente poderá produzir efeitos 

no ente federativo que aplicou a sanção. 

Portanto, entendemos que, empresas com sanções aplicadas de suspensão 

temporária, prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93, tem os efeitos dessa penalidade limada 

ao órgão que aplicou a sanção. Está correto o nosso entendimento? 
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Caso o contrário que a Prefeitura apresente a justificativa legal para considerar as 

sanções de outros órgãos. 

 

B) DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

O edital prevê: 

4.1.2. A licitante deverá informar na proposta a rede de autorizadas pelo 

fabricante, para assistência técnica, na cidade de Porto Velho-RO, com os seguintes 

dados: razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail para contato. 

É sabido que a licitação visa atingir o maior número de empresas interessadas pelo 

objeto, porém, com a exigência supracitada, que não encontra justificativa legal, apenas 

restringindo a região geográfica ou acabando por impor a terceirização do serviço de assistência 

técnica. 

Ademais, é cediço que o Edital deve estabelecer critérios de análise das propostas 

e qualificação técnica, de maneira objetiva, concreta e vantajosa para o interesse público, 

devendo ajustar-se sempre as condições impostas por Lei e princípios que regem os atos da 

Administração Pública. 

Contudo, no caso em tela, é visível que o edital, no ponto mencionado, restringiu a 

competitividade do certame, por fazer exigências que não terão interferência no objeto do edital. 

Tal exigência não assegura que a Administração, adquirindo equipamento de empresas que 

disponibilizem assistência técnica nas proximidades do órgão licitante, esteja completamente 

segura de que a assistência técnica seja eficaz e adequada. 

Por oportuno, preleciona Marçal Justen Filho, in verbis: 
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Em todos os casos, será vedada a adoção de exigências de estabelecimento em 

local determinado como requisito de participação, por força do art. 30, §6º, da Lei 

(...) isso significa a necessidade de evidenciar a pertinência não apenas teórica da 

questão geográfica. É indispensável verificar a solução prática adotada em cada 

caso concreto. Somente será válido o edital que estabelecer critério de cunho 

geográfico compatível com o princípio da proporcionalidade. Isso significa a 

necessidade de evidenciar que a fixação de um critério geográfico determinado 

era (a) indispensável à satisfação da necessidade objeto da contratação, (b) foi 

realizada de modo a assegurar a mais ampla participação de potenciais 

interessados e (c) não infringiu outros princípios constitucionais pertinentes. 

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 15. Ed. – São Paulo: 

Dialética, 2012, p.p. 84 a 85). 

A exigência, no ato convocatório, de que as empresas licitantes possuam assistência 

técnica na região da contratante, restringe o caráter competitivo da licitação e contraria o Art. 

3º, § 1º, inciso I, e 30 da Lei n. 8.666/1993. 

Diante do exposto, entendemos que a assistência técnica poderá, em primeiro 

momento, ser prestada de forma remota e, apenas em caso de necessidade, o licitante deslocará 

pessoal para realizar a assistência técnica no local. Entendemos ainda, que o órgão aceitará 

assistência técnica estabelecida em qualquer local, desde que a licitante seja capaz de prestá-la 

em prazo razoável. Está correto nosso entendimento? 

Caso o contrário impugna-se desde já a disposição, por limitar a concorrência no 

certame. 

 

4) DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, solicitamos que o órgão: 

A) Esclareça que empresas com sanções aplicadas de suspensão temporária, 

prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93, tem os efeitos dessa penalidade 

limada ao órgão que aplicou a sanção 

B) Caso o contrário que a Prefeitura apresente a justificativa legal para considerar 

as sanções de outros órgãos. 
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C) Esclareça que a assistência técnica poderá, em primeiro momento, ser prestada 

de forma remota e, apenas em caso de necessidade, o licitante deslocará 

pessoal para realizar a assistência técnica no local.  

D) Esclareça que o órgão aceitará assistência técnica estabelecida em qualquer 

local, desde que a licitante seja capaz de prestá-la em prazo razoável. 

E) Caso contrário, impugna-se desde já a exigência contida no ponto 4.1.2 do 

edital. 

 

Para garantir a competitividade do certame, aguardamos que sejam respondidos 

nossos esclarecimentos, uma vez que os pontos elencados restringem a participação e a 

competitividade. 

 

Termos em que, pede Deferimento. 

 Curitiba, 28 de agosto de 2023. 

 

 

________________________________________________________________ 

SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME 

LILIANE FERNANDA FERREIRA 

CPF: 079.711.079-86 

SIEG APOIO 
ADMINISTR
ATIVO 
LTDA:06213
683000141

Assinado de 
forma digital por 
SIEG APOIO 
ADMINISTRATIVO 
LTDA:0621368300
0141 
Dados: 2023.08.28 
15:15:07 -03'00'
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